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LÍNGUA PORTUGUESA

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
(COMPREENSÃO GERAL DO TEXTO, PONTO DE 

VISTA OU IDEIA CENTRAL DEFENDIDA PELO AUTOR, 
ARGUMENTAÇÃO, ELEMENTOS DE COESÃO, 

INFERÊNCIAS, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO 
TEXTO E DOS PARÁGRAFOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.
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Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:
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Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:
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MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO: LÓGICA E RACIOCÍNIO 
LÓGICO; PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS; OPERAÇÕES 

LÓGICAS SOBRE PROPOSIÇÕES; TABELAS-
VERDADE DE PROPOSIÇÕES COMPOSTAS; 

TAUTOLOGIAS E CONTRADIÇÕES; EQUIVALÊNCIA 
LÓGICA E IMPLICAÇÃO LÓGICA; ÁLGEBRA DAS 

PROPOSIÇÕES; ARGUMENTOS; SENTENÇAS ABERTAS; 
OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE SENTENÇAS ABERTAS; 

QUANTIFICADORES

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F
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INFORMÁTICA BÁSICA

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATI-
VOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESEN-

TAÇÕES: AMBIENTE MICROSOFT OFFICE

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.
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GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;

– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.
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• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de 
células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo 
de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo 
de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, 
o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, 
no que diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópi-
co referente ao Word, itens de formatação básica de texto como: 
alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias de marcadores e 
recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 
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CONHECIMENTOS GERAIS
ATUALIDADES

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 

EDUCAÇÃO, SAÚDE, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA E ECOLOGIA SUAS 
INTER-RELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS. 
PROBLEMAS QUE AFETAM A VIDA DA COMUNIDADE, 

DO MUNICÍPIO, DO ESTADO E DO PAÍS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

GLOBALIZAÇÃO

Globalização1

A globalização é um dos termos mais frequentemente empre-
gados para descrever a atual conjuntura do sistema capitalista e sua 
consolidação no mundo. Na prática, ela é vista como a total ou par-
cial integração entre as diferentes localidades do planeta e a maior 
instrumentalização proporcionada pelos sistemas de comunicação 
e transporte.

O conceito de globalização é dado por diferentes maneiras con-
forme os mais diversos autores em Geografia, Ciências Sociais, Eco-
nomia, Filosofia e História que se pautaram em seu estudo. Em uma 
tentativa de síntese, podemos dizer que a globalização é entendida 
como a integração com maior intensidade das relações socioespa-
ciais em escala mundial, instrumentalizada pela conexão entre as 
diferentes partes do globo terrestre.

Vale lembrar, no entanto, que esse conceito não se refere sim-
plesmente a uma ocasião ou acontecimento, mas a um processo. 
Isso significa dizer que a principal característica da globalização é o 
fato de ela estar em constante evolução e transformação, de modo 
que a integração mundial por ela gerada é cada vez maior ao longo 
do tempo.

Há um século, por exemplo, a velocidade da comunicação entre 
diferentes partes do planeta até existia, porém ela era muito menos 
rápida e eficiente que a dos dias atuais, que, por sua vez, poderá 
ser considerada menos eficiente em comparação com as prováveis 
evoluções técnicas que ocorrerão nas próximas décadas. Podemos 
dizer, então, que o mundo se encontra cada dia mais globalizado.

1  https://brasilescola.uol.com.br/geografia/globalizacao.htm Acessado em 
23.03.2020
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O avanço realizado nos sistemas de comunicação e transpor-
te, responsável pelo avanço e consolidação da globalização atual, 
propiciou uma integração que aconteceu de tal forma que tornou 
comum a expressão “aldeia global”. 

O termo “aldeia” faz referência a algo pequeno, onde todas as 
coisas estão próximas umas das outras, o que remete à ideia de 
que a integração mundial no meio técnico-informacional tornou o 
planeta metaforicamente menor.

A origem da Globalização
Não existe um total consenso sobre qual é a origem do proces-

so de globalização. O termo em si só veio a ser elaborado a partir da 
década de 1980, tendo uma maior difusão após a queda do Muro 
de Berlim e o fim da Guerra Fria. No entanto, são muitos os autores 
que defendem que a globalização tenha se iniciado a partir da ex-
pansão marítimo-comercial europeia, no final do século XV e início 
do século XVI, momento no qual o sistema capitalista iniciou sua 
expansão pelo mundo.

De toda forma, como já dissemos, ela foi gradativamente apre-
sentando evoluções, recebendo incrementos substanciais com as 
transformações tecnológicas proporcionadas pelas três revoluções 
industriais. Nesse caso, cabe um destaque especial para a última 
delas, também chamada de Revolução Técnico-Científica-Informa-
cional, iniciada a partir de meados do século XX e que ainda se en-
contra em fase de ocorrência. Nesse processo, intensificaram-se os 
avanços técnicos no contexto dos sistemas de informação, com des-
taque para a difusão dos aparelhos eletrônicos e da internet, além 
de uma maior evolução nos meios de transporte. Portanto, a título 
de síntese, podemos considerar que, se a globalização se iniciou há 
cerca de cinco séculos aproximadamente, ela consolidou-se de for-
ma mais elaborada e desenvolvida ao longo dos últimos 50 anos, a 
partir da segunda metade do século XX em diante.

Características da globalização / aspectos positivos e negati-
vos

Uma das características da globalização é o fato de ela se ma-
nifestar nos mais diversos campos que sustentam e compõem a so-
ciedade: cultura, espaço geográfico, educação, política, direitos hu-
manos, saúde e, principalmente, a economia. Dessa forma, quando 
uma prática cultural chinesa é vivenciada nos Estados Unidos ou 
quando uma manifestação tradicional africana é revivida no Brasil, 
temos a evidência de como as sociedades integram suas culturas, 
influenciando-se mutuamente.

Existem muitos autores que apontam os problemas e os aspec-
tos negativos da globalização, embora existam muitas polêmicas e 
discordâncias no cerne desse debate. De toda forma, considera-se 
que o principal entre os problemas da globalização é uma eventual 
desigualdade social por ela proporcionada, em que o poder e a ren-
da encontram-se em maior parte concentrados nas mãos de uma 
minoria, o que atrela a questão às contradições do capitalismo.

Além disso, acusa-se a globalização de proporcionar uma de-
sigual forma de comunicação entre os diferentes territórios, em 
que culturas, valores morais, princípios educacionais e outros são 
reproduzidos obedecendo a uma ideologia dominante. Nesse sen-
tido, forma-se, segundo essas opiniões, uma hegemonia em que 
os principais centros de poder exercem um controle ou uma maior 
influência sobre as regiões economicamente menos favorecidas, 
obliterando, assim, suas matrizes tradicionais.

Entre os aspectos positivos da globalização, é comum citar os 
avanços proporcionados pela evolução dos meios tecnológicos, 
bem como a maior difusão de conhecimento. Assim, por exemplo, 
se a cura para uma doença grave é descoberta no Japão, ela é ra-
pidamente difundida (a depender do contexto social e econômico) 
para as diferentes partes do planeta. Outros pontos considerados 
vantajosos da globalização é a maior difusão comercial e também 
de investimentos, entre diversos outros fatores.

É claro que o que pode ser considerado como vantagem ou 
desvantagem da globalização depende da abordagem realizada e 
também, de certa forma, da ideologia empregada em sua análise. 
Não é objetivo, portanto, deste texto entrar no mérito da discussão 
em dizer se esse processo é benéfico ou prejudicial para a socieda-
de e para o planeta.

Efeitos da Globalização
Existem vários elementos que podem ser considerados como 

consequências da globalização no mundo. Uma das evidências mais 
emblemáticas é a configuração do espaço geográfico internacional 
em redes, sejam elas de transporte, de comunicação, de cidades, de 
trocas comerciais ou de capitais especulativos. Elas formam-se por 
pontos fixos – sendo algumas mais preponderantes que outras – e 
pelos fluxos desenvolvidos entre esses diferentes pontos.

Outro aspecto que merece destaque é a expansão das em-
presas multinacionais, também chamadas de transnacionais ou 
empresas globais. Muitas delas abandonam seus países de origem 
ou, simplesmente, expandem suas atividades em direção aos mais 
diversos locais em busca de um maior mercado consumidor, de 
isenção de impostos, de evitar tarifas alfandegárias e de angariar 
um menor custo com mão de obra e matérias-primas. O processo 
de expansão dessas empresas globais e suas indústrias reverberou 
no avanço da industrialização e da urbanização em diversos países 
subdesenvolvidos e emergentes, incluindo o Brasil.

Outra dinâmica propiciada pelo avanço da globalização é a for-
mação dos acordos regionais ou dos blocos econômicos. Embora 
essa ocorrência possa ser inicialmente considerada como um en-
trave à globalização, pois acordos regionais poderiam impedir uma 
global interação econômica, ela é fundamental no sentido de per-
mitir uma maior troca comercial entre os diferentes países e tam-
bém propiciar ações conjunturais em grupos.

Por fim, cabe ressaltar que o avanço da globalização culminou 
também na expansão e consolidação do sistema capitalista, além 
de permitir sua rápida transformação. Assim, com a maior integra-
ção mundial, o sistema liberal – ou neoliberal – ampliou-se consi-
deravelmente na maior parte das políticas econômicas nacionais, 
difundindo-se a ideia de que o Estado deve apresentar uma mínima 
intervenção na economia.
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Globalização e Economia

Os países dominam as grandes empresas ou as grandes em-
presas dominam os países?

As empresas transacionais que comercializam no mundo todo 
são os principais agentes da globalização econômica.

É certo que ainda falamos de governo e nação, no entanto, es-
tes deixaram de representar o interesse da população. Agora, os 
Estados defendem, sobretudo, as empresas e bancos.

Na maior parte das vezes são as empresas americanas, euro-
peias e grandes conglomerados asiáticos que dominam este pro-
cesso.

Globalização e Neoliberalismo
A globalização econômica só foi possível com o neoliberalis-

mo adotado nos anos 80 pela Grã-Bretanha governada por Mar-
garet Thatcher (1925-2013) e os Estados Unidos, de Ronald Reagan 
(1911-2004).

O neoliberalismo defende que o Estado deve ser apenas um 
regulador e não um impulsor da economia. Igualmente aponta a 
flexibilidade das leis trabalhistas como uma das medidas que é pre-
ciso tomar a fim de fortalecer a economia de um país.

Isto gera uma economia extremamente desigual onde somente 
os gigantes comerciais tem mais adaptação neste mercado. Assim, 
muita gente fica para trás neste processo.

Globalização e Exclusão
Uma das faces mais perversas da globalização econômica é a 

exclusão. Isto porque a globalização é um fenômeno assimétrico e 
nem todos os países ganharam da mesma forma.

Um dos grandes problemas atuais é a exclusão digital. Aqueles 
que não têm acesso às novas tecnologias (smartphones, computa-
dores) estão condenados a ficarem cada vez mais isolados.

Globalização Cultural
Toda essa movimentação populacional e também financeira 

acaba provocando mudanças culturais. Uma delas é a aproximação 
entre culturas distintas, o que chamamos de hibridismo cultural.

Agora, através da internet, se pode conhecer em tempo real 
costumes tão diferentes e culturas tão distantes sem precisar sair 
de casa.

No entanto, os deslocamento de pessoas pode gerar o ódio ao 
estrangeiro, a xenofobia. Do mesmo modo, narcotraficantes e ter-
roristas têm o acesso à tecnologia e a utilizam para cometer seus 
crimes.

DIREITOS HUMANOS: CONCEITO; NORMAS; 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO MUNDO; EVOLUÇÃO 

HISTÓRICO CONSTITUCIONAL NO BRASIL

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na li-
berdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direi-
tos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2017, p. 21). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos 
os homens, como aspectos essenciais da condição humana. Como 
normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “di-
reitos humanos” indica aquilo que é inerente à própria existência 
do homem. 

Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na contem-
poraneidade não só fundamentos e características do naturalismo, 
como também do contratualismo, dado o expresso reconhecimen-
to dos documentos internacionais que versam sobre direitos huma-
nos – tratados, acordos, convenções etc., pelas nações.

Teoria geral dos direitos humanos
A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos 

basilares acerca do estudo dos direitos humanos internacionais. 
Apresenta temas como conceito, histórico, características e ou-

tros pontos elementares para o conhecimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos funda-

mentais existiu em muitos períodos da história da humanidade, 
sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus proces-
sos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos 
direitos humanos coincide com o advento do constitucionalismo 
moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a 
tutela dos direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas 
e mecanismos de tutela dos direitos humanos apresenta como mar-
co histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da 
Organização das Nações Unidas. Destaca-se como precedentes des-
se processo de internacionalização, a criação da Liga das Nações, 
a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que dis-

ciplinam a proteção dos direitos humanos em tempo de guerra 
(1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de 
conflitos armados, atua também em situações de graves calamida-
des.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga 
das nações foi criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de 
garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a 
impedir a ocorrência da 2ª guerra mundial.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor 20h e 40h 

A LEITURA E A ESCRITA NA EDUCAÇÃO INFANTIL E NO 
ENSINO FUNDAMENTAL

LEITURA E ESCRITA
O ser humano em sua interação com o meio e com o outro 

representa por símbolos o que experiência no real, dessa forma, 
constrói significados e acumula conhecimentos. Todo ensino, na es-
cola, implica na utilização da função simbólica. As atividades que 
concorrem para a formação da função simbólica variam conforme 
o período do desenvolvimento humano. Por exemplo, o desenho e 
a brincadeira de faz-de-conta são atividades simbólicas próprias da 
criança pequena, que antecedem à escrita. Na verdade, elas criam 
as condições internas para que a criança aprenda a ler e escrever.

Ao longo da Educação Fundamental desenvolve-se o processo 
de escolarização. As capacidades linguísticas são importantes na al-
fabetização e no aprendizado da língua escrita durante o percurso 
da vida do educando.

No processo de comunicação e expressão não basta ter o domí-
nio do processo do ler e do escrever (codificar e decodificar), mas 
também saber fazer uso dessas habilidades em práticas sociais em 
que são necessárias. A aprendizagem da linguagem visual, oral, ges-
tual, digital e escrita são elementos importantes para o ser humano 
ampliar suas possibilidades de inserção e de participação nas diver-
sas práticas sociais. Implícita nessa concepção está a ideia de que 
o domínio e o uso da língua escrita trazem consequências sociais, 
culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para 
o grupo social em que seja introduzida, quer para o indivíduo que 
aprenda a usá-la.

O desafio que se coloca para os primeiros anos da Educação 
Fundamental é o de conciliar os dois processos: alfabetização, como 
o processo específico e indispensável de apropriação do sistema 
de escrita, a conquista dos princípios alfabético e ortográfico que 
possibilita ao aluno ler e escrever com autonomia; e letramento, 
como o processo de apropriação, inserção e participação na cultura 
escrita. Trata-se de um processo que tem início quando a criança 
começa a conviver com as diferentes manifestações da escrita na 
sociedade (placas, rótulos, embalagens, comerciais, revistas etc.) e 
se prolonga por toda a vida, com a crescente possibilidade de par-
ticipação nas práticas sociais, que envolvem a língua escrita (leitura 
e redação de contratos, de livros científicos, de obras literárias, por 
exemplo). 

Esta concepção considera que alfabetização e letramento são 
processos diferentes, cada um com suas especificidades, mas com-
plementares e inseparáveis, ambos indispensáveis à formação ple-
na do cidadão.

Assim, não se trata de escolher entre alfabetizar ou letrar; tra-
ta-se de alfabetizar letrando. Também não se trata de pensar os 
dois processos como sequenciais, isto é, vindo um depois do ou-
tro, como se o letramento fosse uma espécie de preparação para 
a alfabetização, ou, então, como se a alfabetização fosse condição 
indispensável para o início do processo de letramento.

Considerando-se que os alfabetizandos vivem numa sociedade 
letrada, em que a língua escrita está presente de maneira visível e 
marcante nas atividades cotidianas, inevitavelmente eles terão con-
tato com textos escritos e formularão hipóteses sobre sua utilidade, 
seu funcionamento, sua configuração. Excluir essa vivência da sala 
de aula, por um lado, pode ter o efeito de reduzir e artificializar o 
objeto de aprendizagem que é a escrita, possibilitando que os alu-
nos desenvolvam concepções inadequadas e disposições negativas 
a respeito desse objeto.

Por outro lado, deixar de explorar a relação extraescolar dos 
alunos com a escrita, significa perder oportunidades de conhecer e 
desenvolver experiências culturais ricas e importantes para a inte-
gração social e o exercício da cidadania.

A linguagem escrita, materializada nas práticas que envolvem 
a leitura e a produção de textos, deve ser ensinada em contextos 
reais de aprendizagem, em situações que tenham sentido para os 
educandos, para que possam mobilizar o que sabem e aprender 
com os textos.

Os modos de utilização da linguagem são tão variados quanto 
as próprias esferas da atividade humana. As esferas sociais delimi-
tam, historicamente, os discursos e seus processos. As práticas de 
linguagem - falar, escutar, ler e escrever, cantar, desenhar, repre-
sentar, pintar etc. - são afetadas pelas representações que se tem 
dos modos pelos quais elas podem se materializar em textos orais, 
escritos e não verbais. A linguagem não verbal representa 80% de 
nossa comunicação e pode ser expressa mediante gestos espon-
tâneos, olhar, expressão facial, expressão corporal, música, sinais, 
mímica, desenho, pintura, as Artes em geral etc. 

Assim, entende-se que a ação pedagógica mais adequada e pro-
dutiva é aquela que contempla a alfabetização e o letramento, de 
maneira articulada e simultânea, compreendendo que a alfabetiza-
ção e o letramento acontecem em ciclos e de forma processual e 
contínua dentro das temporalidades humanas.

Usos e Funções da Escrita e Leitura1

Os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) afirmam que a “Lín-
gua Portuguesa” é composta por diversas variedades linguísticas. 
Essas variedades são, frequentemente, estigmatizadas por se levar 
em conta o relativo valor social que se atribui aos diversos modos 
de falar: as variantes linguísticas de menor prestígio social são logo 
catalogadas de “inferiores” ou até mesmo, de “erradas”.  

Atualmente, diversos linguistas, ressaltam a importância da va-
riação linguística no ensino de língua materna, pois a mesma, além 
de provar que nossa língua continua viva e dinâmica, desmistifica o 
mito da “unidade linguística”. 

1	  Texto adaptado de SILVA, A. C. da.
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Vale lembrar que os PCN, também, incorporam essa visão de 
linguagem pautada na variação linguística, deixando claro que para 
poder ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de al-
guns mitos: o de que existe uma única forma “certa” de falar e que 
esta se reflete de forma perfeita na escrita, de que nossas salas de 
aulas são compostas por uma única variante linguística - a tida como 
Padrão - e que as anomalias esporádicas que surgem em alguns alu-
nos das castas baixas da sociedade, tem que ser concertada, para 
não contamina a língua padrão e para que este indivíduo se integre 
na sociedade dialetal.  

Ao nosso entendimento, essas são provavelmente filhas de ou-
tra terrível inverdade a de que a sociedade é igualitária, a existência 
de classes sociais por sua vez é fruto das diferenças de esforço indi-
vidual de cada um e/ou talvez por obra do acaso. 

Essas ideias são frutos de uma cultura distorcida, industrializa-
da, proveniente das castas superiores que chega até nós, embebi-
das em ideologias de uma continua e consistente melhora. É bem 
verdade que as pesquisas em torno da educação comprovam certa 
melhora, nos diversos índices que avaliam nossos alunos, mas ao 
passo que esta caminha demorara incontáveis gerações para que 
alcancemos à educação preconizada por Paulo Freire. 

São inúmeros os obstáculos para que a educação abandone seu 
caráter colonialista e se transforme em um instrumento de inserção 
social, capaz de aplanar a enorme pirâmide existente em nossa so-
ciedade. Acreditamos que um dos mais relevantes obstáculos, para 
isto, encontra-se na língua. 

Essa que em nosso entender é a maior “descoberta” do homem, 
além de ser, indubitavelmente, o pilar que dá sustentabilidade a so-
ciedade como a conhecemos. A linguagem, em seu atual, estágio 
transpassa a condição instrumental de comunicação entre indiví-
duos no mesmo espaço-temporal, possibilitando que indivíduos em 
épocas e lugares diferentes dialoguem. Entretanto o mesmo instru-
mento que une é o que separa. São incontáveis os conflitos históri-
cos ocasionados pela intolerância à cultura, à religião, à linguagem 
do outro, o que a nosso ver isso se configura como uma continuida-
de do mito da Torre se Babel. 

Como nos lembra Bagno o preconceito linguístico constitui-se 
em um não aceitar, da variação linguística falada pelo outro, ainda 
na concepção do mesmo autor os chamados erros gramaticais não 
existem nas línguas naturais, salvo por patologias de ordem cogniti-
va. Na concepção de Xavier2, a qual ressaltamos, a noção de correto 
imposta pelo ensino tradicional da gramática normativa e o repasse 
incorreto do léxico pertencente à variação padrão da língua origi-
nam os preconceitos contra as variedades não padrão. 

Em nosso entendimento a escola deveria atuar como um com-
batente a este como a muitos outros preconceitos, mas infelizmen-
te, essas também como foram observadas, tornou-se uma fonte dis-
criminatória das variações não padrão da língua. Bagno nos lembra 
ainda “a vitória sobre esse preconceito passa por um estudo mais 
apropriado da língua, onde o aluno tenha as outras variedades, mas 
sempre tendo como base em sua própria variedade”. Sobre esse 
prisma compreendemos o papel impa desempenhado pelo pelos 
PCNs, como um instrumento de prevenção e combate aos diversos 
estigmas que circundam a presença da oralidade dentro das salas 
de aula. Balizados nisso confeccionamos o presente trabalho. 

2	  XAVIER, Diogo; et al. O preconceito linguístico na sala de aula: atitudes 
de professores e alunos de 7ª a 8ª séries diante da variação linguística.

Nosso texto pretende, apoiada na fundamentação teórica le-
vantada em diversas investigações existentes, oferecer subsídios 
para analisarmos à abordagem dos PCNs em relação as variações 
linguísticas e como esta influência na aquisição da escrita.  

Sem pretendemos esgotar os desafios e as possibilidades en-
volvidas nas temáticas em pauta, estruturamos o texto de modo 
a discorremos sobre a sociolinguística e como esta atua dentro da 
sala de aula, a seguir iremos contar de forma breve, a história dos 
PCNs. Em um terceiro plano iremos discursas sobre a aquisição da 
linguagem escrita, a seguir iremos analisar o trato dado pelos PCNs 
em relação a oralidade e como este contribuem para a aquisição 
da escrita. 

Sociolinguística 
Por se considerar a língua um sistema homogêneo, o estudo das 

variações nunca havia despertado o interesse dos linguistas. Só em 
meados da década de 1960, quando muitos desses cientistas da 
linguagem perceberam que não era mais possível estudar a língua 
sem considerar também a sociedade em que ela é falada, é que se 
começou a estudar a língua na perspectiva da mudança e da varia-
ção em termos sociolinguísticos3.

Tendo por base, pois, a heterogeneidade, a sociolinguística de 
1960 pode ser vista como uma área que abriu caminhos para o sur-
gimento de novas correntes de estudo e pesquisas que põem em 
foco, principalmente, o trato do fenômeno linguístico em sua rela-
ção com o contexto social e cultural de produção. Sendo que, pelo 
crescente interesse em estudar a linguagem nesse contexto social, 
diversos enfoques se abrigam sob o título de sociolinguística.  

Esta ciência, conforme afirma Mollica4, se faz presente num es-
paço interdisciplinar em fronteira com a língua e a sociedade, tendo 
como foco principal os empregos linguísticos concretos, principal-
mente os de caráter social heterogêneo. Assim, tendo em vista que 
todas as línguas naturais humanas, de modo geral, apresentam um 
dinamismo inerente - heterogeneidade -, a está ciência vem consi-
derar para objeto de estudo justamente essa dinamicidade da lín-
gua, que pressupõe a variação, “entendo-a como um princípio geral 
e universal, passível de ser descrita e analisada cientificamente” 
(Mollica, assim, em linhas gerais, podemos dizer que o objeto de 
estudo da sociolinguística é o estudo da língua falada, observada, 
descrita e analisada em seus contextos reais de uso. 

 
A sociolinguística em sala de aula  
À medida que a criança se desenvolve e cria relações com o 

meio, modifica seu modo de ver e interagir com o mundo, criando 
assim sua própria identidade linguística e cultural. Ao adentrar na 
escola a criança traz consigo uma gama de informações linguísticas, 
as quais são, na maioria das vezes, desprezadas e/ou taxadas de 
erradas, em detrimentos de outras provenientes das castas supe-
riores da sociedade. O que por sua vez se reflete em uma enorme 
dificuldade em apreender a variedade tida como eleita, tanto em 
sua variante escrita, como em sua variante falada. 

Ao dar início ao seu “processo de alfabetização”, o aluno já é 
um falante nativo da língua, com um certo leque de signos, o qual 
é capaz de interpretar todo o seu campo de interesse, mas em con-

3	  BAGNO, Marcos. Nada na língua é por acaso: por uma pedagogia da 
variação linguística. São Paulo: Parábola Editorial, 2007

4	  MOLICA, Maria Cecília e BRAGA Maria Luiza. Introdução a Sociolin-
guística: o tratamento da variação. 2ª ed. - São Paulo: Contexto, 2004.
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cordância com o que pregam a maioria dos livros didáticos, estes 
campos são substituídos, por aspectos formais de uma língua ideal, 
juntamente com apreciação de aspectos mecânicos no ensino da 
leitura e escrita, como se todos os alunos obedecessem ao mesmo 
ritmo, tivessem a mesma motivação e o mesmo foco de interessem. 

É fácil perceber que cada indivíduo tem seu ritmo e interesses 
próprios, principalmente quando trabalhamos com jovens e adul-
tos, é sensível também que estas características se manifestam de 
forma mais aberta na linguagem de cada um. Foi provavelmente 
este um dos motivos da aceitação da sala de aula e de suas rela-
ções como um dos objetos de estudo para a sociolinguística, além 
é claro do combate e prevenção as diversas formas de preconceitos 
existente em sala de aula e que se origina nas diferentes linguagens 
que compõem o âmbito escolar. 

Enfatizando Souza o qual cita Cagliari, os modos diferentes de 
falar acontecem porque a língua portuguesa, como qualquer outra 
língua, é um fenômeno dinâmico, isto é, está sempre em evolução. 
Pelos usos diferenciados ao longo do tempo e nos mais diversos 
grupos sociais, as línguas passam a existir como um conjunto de 
falares diferentes ou dialetos, todos muito semelhantes entre si, 
porém cada qual apresentando suas peculiaridades com relação a 
alguns aspectos linguísticos. Todas as variedades, do ponto de vista 
da estrutura linguística, são perfeitas e completas em si. O que as 
tornam diferentes são os valores sociais que seus membros pos-
suem na sociedade. Ainda segundo o autor, os dialetos de uma lín-
gua, apesar de serem semelhantes entre si, apresentam-se como 
línguas específicas, com sua gramática e usos próprios.  

É fácil perceber que em nenhum nicho social a variação linguís-
tica é mais sentida do que na escola. É lá em que está, que deveria 
ser uma característica positiva, acaba se transformando em um obs-
táculo para a aquisição de uma nova variedade dialetal. 

Em qualquer lugar onde se desenvolva o preconceito linguístico, 
este já causa sequelas enormes, mas é justamente na escola, local 
onde o caráter do indivíduo está sendo formado, onde estes estig-
mas são mais prejudiciais à sociedade. Foi pensando nisso que os 
estudiosos abordaram essa características na confecção dos PCNs. 

 
Os PCNs
Em função da LDB 9.394/96, o Ministério da Educação e Despor-

to achou por bem elaborar uma série de documentos orientativos 
sobre a prática pedagógica, tendo em vista a amplitude do terri-
tório nacional, as diferenças de formação do professorado e suas 
dificuldades de acesso a conteúdo pedagógicos atualizados. Surgi-
ram, assim, os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais (também 
conhecidos como RCNs - Referenciais Curriculares Nacionais). 

Entretanto o processo de elaboração dos PCNs iniciou um pou-
co antes como nos lembra Czapski5:  O processo de elaboração dos 
PCN começou em 1995, sendo que no fim daquele ano já havia a 
versão preliminar, que foi apresentada a diferentes instituições e 
especialistas. Em resposta, o MEC recebeu cerca de 700 pareceres, 
que foram catalogados por áreas temáticas e embasaram a revisão 
do texto. Para completar, Delegacias do MEC promoveram reuniões 
com suas equipes técnicas, o Conselho Federal de Educação orga-
nizou debates regionais e algumas universidades se mobilizaram. 
Tudo isso subsidiou a produção da versão final dos PCN para 1ª a 
4ª série, que foi aprovada pelo Conselho Federal de Educação em 
1997. 

5	  CZAPSKI, Silvia. A Implantação da Educação Ambiental no Brasil, Ed. 
MEC/Unesco, 1997 -seção “Fichário”, cap “PCN”

Os PCNs foram transformados num conjunto de dez livros, cujo 
lançamento ocorreu em 15 de outubro de 1997, Dia do Professor, 
em Brasília. Depois, professores de todo país passaram a recebê-los 
em casa. Enquanto isso, o MEC iniciou a elaboração dos PCN para 
5ª a 8ª série.  

Assim estes, constituem uma coleção de documentos onde, 
além de uma introdução geral: onde foi abordando a tradição pe-
dagógica brasileira, dados estatísticos sobre população, alunos e 
professores (dados de 1990), orientações doutrinárias e metodoló-
gicas (o sócio construtivismo, a postura crítico-social de conteúdo, 
as teorias psicogenéticas) e conteúdos técnicos sobre planejamento 
e avaliação. Encontram-se listadas as exigências educacionais pre-
vistas pela LDB, a Base Nacional Comum (o currículo disciplinar) e 
a utilização da transversalidade (Temas Transversais) como instru-
mento de trabalho para contextualização dos temas de aula. 

Há, ainda, os objetivos gerais e específicos, além das caracte-
rísticas das áreas do conhecimento componentes da Base Nacional 
Comum, a listagem dos Temas Transversais e sua operacionalização. 

Os Parâmetros (ou Referenciais) abordam todas as modalidades 
da Educação Básica no Brasil, além da Educação Especial, modalida-
de educativa que perpassa, de modo transversal, todos os níveis de 
ensino, inclusive o nível superior. 

Ainda segundo Czapski: Os PCN são apresentados não como um 
currículo, e sim como subsídio para apoiar o projeto da escola na 
elaboração do seu programa curricular. Sua grande novidade está 
nos Temas Transversais, que incluem o Meio Ambiente. Ou seja, os 
PCN trazem orientações para o ensino das disciplinas que formam a 
base nacional, e mais cinco temas transversais que permeiam todas 
disciplinas, para ajudar a escola a cumprir seu papel constitucional 
de fortalecimento da cidadania. 

 
Aquisição da leitura
A quase totalidade das crianças que adentram na escola, ainda 

não sabem ler, mas já reconhecem uma estreita relação entre lín-
gua falada e escrita, compreendem, mesmo que de forma “não for-
mal”, que uma é a representação gráfica da outra. Como nos com-
plementa Bento (2008) citando Ferreiro e Taberosky pareceu-lhes 
difícil admitir que a criança - que aprende a falar sem ir à escola 
- não aprendesse nada sobre a língua escrita, “[...] até ter seis anos 
e uma professora à sua frente.”. Do ponto de vista destas autoras, 
a criança, como sujeito cognoscente, não poderia ser impermeável 
ao contato com a língua escrita e de alguma forma ela haveria de 
tentar apreender esta, relacionando-a com a língua falada. 

Ainda segundo Bento6, aos quatro anos, as crianças já constro-
em conceptualizações interessantes sobre as relações entre a lin-
guagem falada e o sistema de escrita.  

Estas elaborações sucedem-se num percurso constituído por di-
versas fases ou níveis e permitem concluir que o processo de apren-
dizagem não consiste na aquisição de elementos isolados que de-
pois se reúnem - mas na construção de sistemas em que o valor dos 
elementos se vai redefinindo em função das mudanças estruturais. 

Nível A - É o nível de conceptualização mais evoluído. Todas as 
palavras do texto oral estão representadas no texto escrito. Nesta 
fase, a criança é capaz de estabelecer uma correspondência, termo 
a termo, entre as unidades vocabulares do enunciado oral e os seg-
mentos do texto escrito (palavras gráficas).  

6	  BENTO, Joaquim R. A Gênese da aprendizagem da língua escrita.




